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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRIRI

PARECER JURíDrcO N' 0s/2025

ASSUNTO: PARECER JU$DíCO ACERCÂ DA

CoNTRATAçÃO Oe SERVIçOS ESPECIALIZADOS NA

EXECUçÃo DE SERVIçoS DE CAPACIÍAçÃO DE

RECURSOS EM TODAS AS ESFERAS (FEDERAL

ESTADUAL E PRIVADA) E GERENCIAMENTO DE

PROJETOS PARA OTIMIZAR OS PROCESSOS

ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS DA GESTÃO

PÚBtrcA MUNICIPAL.

I. RELATóRIO

Trata-se de pedido para análise e manifestação referente a contratação direta' por

inexigibilidade de licitação, de ESTRATÉG6 CONSULTORIATÉCNICA LTDA, inscrita no CNPJ

ne L4.757.053/0001-66, cujo objeto é a "contratação de serviços especializados na

execução de serviços de capacitação de recursos em todas as esferas (federal' estadual e

privada) e gerenciamento de projetos para otimizar os processos administrativos e

financeiros da gestão pública municipal", a fim de contribuir para o alcance da eficiência

administrativa, para atender às necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRIRUSE'

Esse é o sucinto relatório, passo ao parecer'

II - DA ANÁUSE JURÍDICA

De início, convém destacar que compete a esta Assessoria prestar consultoria sob o prisma

estritamente da legislação vigente e pertinente, não lhe cabendo adentrar em aspectos

relativos à convenÍência e a oportunidade da prática dos atos administrativos' dentro do

campo do mérito administrativo, que estão reservados à esfera discricionária dos atos

praticados no âmbito da Administração, tampouco examinar questões de natureza

emi nentemente técnica, ad mi nistrativa, orça mentá ria ou fi na ncei ra'

Ressalta-se aínda, que esta análise toma por base, exclusivamente' os elementos

constantes nos autos até a presente data, e que, isenta-se de toda e qualquer

responsabilidade relativa à obtenção de valores, índices de reajuste' justificativas'

limitando-se exclusivamente aos ditames legais, restringindo-se a verificar, do ponto de

vista formal, a regularidade para a realização do procedimento'

lmportante fazer breve destaque acerca da inauguração da vigência obrigatória da Lei

Federal ne L4.L33l2O2l,a quat passou a dar nova roupagem ao parecer jurídico no âmbito

dos processos administrativos de contratações públicas'

Assim,registra-sequeoexamejurídicoaquirealizadoserestt
da possibilidade ou não de se contratar por inexigibilida

destacandooselementosnecessáriosàcontrataçãodiretae

ringirá aos asPectos jurídicos

rde de licitação Pretendida,

estarão excluídos da análise
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quaisquer pontos de caráter técnico, econômico ou discricionário, cuja avaliação não

compete a esta Assessoria Jurídica.

É de conhecimento que o regime de contratações públicas exige a realização de processo

licitatórío, a fim de garantir, de um lado, igualdade de condições entre os interessados em

contratar com a Administração Pública e, de outro, a obtenção de proposta mais vantajosa

para a Administração, nos termos do texto constitucional em seu art. 37, inciso XXI:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condíções efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes""

Essa obrigatorÍedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, cujo primeiro é o de

estabelecer um tratamento igualitárÍo entre os interessados em contratar, como forma de

realÍzação do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo

revela-se no propósito do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantaiosa-

Dessa forma, a Licitação é o procedimento administrativo que tem por objetivo expresso a

seleção de proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse, evitar sobrepreço ou

superfaturamento que venham a causar danos ao erário e, ao mesmo tempo, possibilitar

que qualquer particular venha a celebrar contrato com o Poder Público. Com isso, evita-se

que os agentes públicos, fazendo mau uso da máquina administrativa, obtenham, para si

ou para outrem, vantagem ilícita decorrente da celebração de contratos administrativos,

em evidente prejuízo para a res pública.

Todavia, existem certas situações em que o gestor público se vê na situação onde é inviável

proceder a licitação para contratação de prestador de serviços, embora podendo realizar o

processo de licitação, em virtude da existência de determinadas situações, poderá

dispensar a realização do certame. Noutros casos, o administrador se encontrará diante de

situações, ora materiais, ora técnicas, que o impossibilítarão de realizar a licitação, como

nos casos previstos no art. 74 da mesma Lei.

A atual legislação de licitações e contratos dispôs em seu arl.72, o rol de documentos

necessários para a conformidade das contratações diretas. Vejamos:

Att. 72. O processo de contratação direta, QU€ compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

prelimínar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.

23 desta Lei;
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lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com

o comPromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisítos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

Vl - razão da escolha do contratado;

Vll - justificativa de Preço;

Vlll - autorização da autorldade competente'
parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente

do contrato deverá ser divulgado e mantído à disposição do público em sítio

eletrônico oficial.

Consta dos autos o DFD, ETP, TR e proposta comercial; a estimativa de despesa verificada

através de pesquisa de mercado pelo setor competente; a compatibilidade orçamentária

com indicação da dotação para assumir o compromísso; a justificativa do fornecedor e do

preço com a comprovação dos requisitos de habilitação e qualificação necessária para

execução do objeto.

Dessa forma, entende-se que foram preenchidos os documentos obrigatórios exigidos pela

Leine L4.L33{2O2L.

[.t - CONTRAT DIRETA POR I BILIDADE UCTTACÃO. cos

ESPECIALIZADOS.

O caso do processo administrativo em questão trata da possibilidade de contratação direta

por inexigibilidade de licitação de contratação de serviços especializados na execução de

seruiços de capacitação de recursos em todas as esferas (federal, estadual e privada) e

gerenciamento de projetos para otimizar os processos administrativos e financeiros da

gestão pública municipal, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa,

motivo pelo qual a possibilidade encontra fundamento legal, em tese, no art. 74, inciso lll,

"c", do dispositivo acima destacado. Vejamos:

Att.74.É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de:

| - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivos;

ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

oPinião Pública;
![ - contratação dos seguintes serviços técnicos especlalizados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divutgação: a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos

executivos; 7

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financelras ou tributárias;

d)fiscalização,supervisãoougerenciamentodeobrasouserviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g)restauraçãodeobrasdearteedebensdevalorhistórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e

laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de

obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no

disPosto neste lnciso;

lV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localização tornem necessária sua escolha'

o caso do processo administrativo em questão trata da possibilidade de contratação direta

por inexigibilidade de licitação de contratação de serviços especializados na execução de

serviços de capacitação de recursos em todas as esferas (federal, estadual e privada) e

gerenciamento de projetos para otimizar os processos administrativos e financeiros da

gestão pública municipal, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa'

motivo pelo qual a possibilidade encontra fundamento legal, em tese, no inciso lll' "c"' do

dispositivo acima destacado.

[r - coNcLusÃo

Diante do exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma estritamente jurídico

formal, não adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos

praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa' sendo

de responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas, sobretudo a que

declara necessidade da contratação da empresa indicada, com base nas quais esta análise

jurídica foi realizada, esta Procuradoria Jurídica opina de forma FAVORÁVEL a contratação

por inexigibilidade de licitação do escritório ESTRATÉG;A CONSULTORIA TÉCNrcA LTDA"

com fundamento no art. 74,111,,'c,, , da Lei Federal ne t4,L33l2o2l.

por fim, ressaltamos que a autoridade competente deve proceder com a autorização da

contratação e publicado seu ato ou o extrato do contrato, nos termos do art' 72' parágrato

único, da Lei ne t4.L33l2O2L.

Eis o parecer.

Siriri/SE, 02 de janeiro de2O25'

tn@fuqÇmdaSfrm
ffip.«atdoMunirJpo

SfrirfiSf,i 6gcrer,o ng @ZAô2S

ANTÔNIO ÍTEIO LIMA DA SILVA

Procurador-Geral do Município de Siriri
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